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Os 808 migrantes. Dos aproximadamente 7.000 migrantes, 80811 se enquadravam na 

cláusula de exclusão por cometimento de graves deli
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Com o silêncio de tais países, deu-se ordem administrativa de deportação, que, apesar de 

desafiada por apenas 217 migrantes22, foi suspensa em relação a todos os 808 até que se analisasse 

o mérito do recurso23. 

Acordo com os EUT. Em busca de soluções, autoridades arcadienses reuniram-se com os 

EUT e estabeleceram acordo pelo qual os 808 migrantes seriam recebidos por esse Estado24. 

Agindo preventivamente, Arcadia solicitou que, firmado o acordo, os EUT não deportassem as 

pessoas à Waira. Em contrapartida, Arcadia incrementaria o controle migratório da fronteira e 

aumentaria contribuições para o desenvolvimento daquele país25.  

Respeitado o devido processo legal, os migrantes foram realocados para os EUT 26, sendo 

217 somente após o julgamento final dos recursos interpostos27. Os EUT, no entanto, 

descumpriram o acordo, devolvendo os 808 migrantes à Waira28, onde 31 pessoas foram mortas - 

dentre elas Gonzalo Belano, antigo membro de gangue wairense29 - e 7 desaparecidas30. Pelo 

descumprimento do acordo, Arcadia suspendeu imediatamente sua execução31. 

Ação judicial em Waira.  A Clínica Jurídica para Deslocados, Migrantes e Refugiados da 

Universidade Nacional de Puerto Waira (Clínica ou Clínica Jurídica), representando os 808 

migrantes, iniciou Procedimento de Reparação do Dano Direto (PRDD) por alegada atividade 

administrativa irregular de Arcadia32. Contudo, a demanda foi protocolada erroneamente perante 

                                                           
22 C.H., §28. 
23 C.H., §28. 
24 C.H., §27. 
25 C.H., §27. 
26 C.H., §27. 
27 C.H., §28. 
28 C.H., §29. 
29 C.H., §30. 
30 C.H., §32. 
31 P.E. 66. 
32 C.H., §32. 
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Subsidiariamente, por mero reforço argumentativo, há de se reconhecer que recursos 

internos não foram esgotados especialmente pelos 591 migrantes que não interpuseram recurso de 

amparo contra a ordem de deportação.  

Como em Tibi vs. Equador48, essa CtIDH deverá considerar que em Arcadia, o amparo é 

ação para esgotar os recursos internos, pois é meio ordinário para proteger violações a direitos 

constitucionais ou internacionais49, oportunizando análise individualizada, breve e simples50 e 

possibilitando a suspensão de ordens executivas51. Portanto, a falta de interposição do recurso por 

par
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1.2 A AUSÊNCIA DE IDENTIFICAÇÃO PRECISA DE 771 SUPOSTAS VÍTIMAS 

VIOLA O ARTIGO 35.1 DO REGULAMENTO DA CtIDH 

 O relatório de mérito da CIDH identificou precisamente apenas 37 das 808 supostas 

vítimas, o que descumpre o artigo 35.1 do Regulamento da CtIDH. Assim, em relação aos 771 

migrantes genericamente mencionados, o mérito não deve ser analisado.  

A CtIDH exige que a CIDH57 identifique as supostas vítimas de forma mais precisa no 

relatório do artigo 50 da CADH, nomeando-as58. Assim, caso a CIDH admita uma petição sem sua 

identificação precisa, deve providenciá-la durante o procedimento, sob pena de a CtIDH rechaçar 

a análise do mérito em relação às pessoas não listadas no relatório59.  

Ademais, não se aplica ao presente caso a 
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procedimento que respeite o devido processo legal, conforme artigos 8 e 25 da CADH69. Já este 

consiste no dever estatal 
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Essas medidas encontram-se em consonância com os parâmetros estabelecidos pela CtIDH 

em Família Pacheco Tineo vs. Bolívia78, em especial pela disponibilidade de assessoria, 

representação legal79 e realização de entrevista pessoal com autoridade competente claramente 

identificada80 - capaz de avaliar o cumprimento dos requisitos81 para a concessão de refúgio.  

Nesses termos, Arcadia confirmou o status de refugiados a mais de 6.100 pessoas em 

atenção à Declaração de Cartagena82, cuja definição ampliada de refugiado foi incorporada pelo 

artigo 12 da LRPC83. Assim, os migrantes, mesmo não se enquadrando na definição tradicional de 

195184, foram protegidos como refugiados. 

Contudo, apesar de o direito de buscar asilo ter aplicação 5(ar)-1( d)8 Tm6r
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integridade do instituto de refúgio91 e, portanto, Arcadia nada mais fez do que velar pelo respeito 

ao regime internacional de proteção dos refugiados.  

Desse modo, realizada ponderação entre a gravidade da ofensa cometida pelo indivíduo e 

as possíveis consequências decorrentes da exclusão92, impôs-se a cláusula de exclusão prevista no 

artigo 40 da LRPC, em consonância aos artigos 22.7, 8 e 25 da CADH, diretrizes do ACNUR93 e 

artigo 1(F) da Convenção de 195194. Nesse sentido, justifica-se a exclusão também como medida 

de proteção dos aproximadamente 6.100 migrantes que tiveram o seu status reconhecido95. 

Após decisão da exclusão expressamente fundamentada96, os wairenses foram informados 

escrita e verbalmente97 sobre meios e prazo legal para apresentação de recursos efetivos contra a 

decisão98, nos termos da CtIDH99.  

Os recursos disponíveis para tanto eram de duas ordens: administrativos, nas figuras de 

reconsideração e cassação – havendo que considerar a jurisdição contenciosa administrativa via 

adequada e efetiva100; e constitucionais, nas figuras do a



 

271 



 

271 

 

26 

Contra tal ordem, 217 optaram por recorrer aos tribunais112 - de forma rápida, adequada e 

efetiva113 - por meio do recurso de amparo, seguido de recurso de revisão perante a Corte 

Constitucional de Arcadia. Preventivamente, suspendeu-se a expulsão dos 808 wairenses, 

inclusive dos que não recorreram.  

Prezando pela celeridade inerente ao recurso de amparo114, após 79 dias, os recursos foram 

julgados - prazo razoável, de acordo com diligência das partes e das autoridades, complexidade do 

caso e da afetação gerada na situação jurídica dos envolvidos115.  

O resultado final foi o desprovimento do amparo, mas sem violação aos artigos 8 e 25116, 

pois, conforme padrões da CtIDH117, o indeferimento foi fundamentado adequadamente 118 após 

análise casuística, de acordo com as alegações formuladas por cada indivíduo e considerando a 

informação disponível sobre os riscos de expulsão à Waira119. Todos esses requisitos processuais 

foram garantidos porque, ao contrário do que ocorreu em Pessoas Haitianas e Dominicanas 

Expulsas vs. República Dominicana, Arcadia não expulsa migrantes sumariamente120. A atuação 

estatal até a realocação aos EUT forma um continuum de respeito e garantias de direitos. 

Quando do julgamento final dos amparos, Arcadia já havia celebrado acordo com os EUT 

para realocação dos migrantes. Em observância ao artigo 22.8 da CADH, Arcadia recusou 

devolver os migrantes a Waira, uma vez que, cumprindo com obrigação internacional de avaliar 

                                                           
112 CtIDh. Nadege Dorzema vs. República Dominicana. Sentença, 24/10/2012, §175, ii). 
113 CtIDH. Família Pacheco Tineo vs. Bolívia. Sentença, 25/11/2013, §160. 
114 CtIDH. Massacre dos Dos Erres vs. Guatemala. Sentença 24/11/2009, §107. 
115 CtIDH. Furlan e Familiares vs. Argentina. Sentença, 31/08/2012, §152. 
116 CtIDH. Fermín Ramirez vs. Guatemala, Sentença, 20/06/2005, §82-83. 
117 CtIDH. Apitz Barbera e outros vs. Venezuela. Sentença, 05/08/2008, §77. 
118 CtIDH. Nadege Dorzema e outros vs. República Dominicana. Sentença, 24/10/2012, §175. 
119 P.E. 69. 
120 CtIDH. Pessoas Dominicanas e Haitianas Expulsas vs. República Dominicana. Sentença, 28/08/2014, §481. 
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O risco não era (i) real, porque não existiam indícios de que esses migrantes, sob proteção 

do acordo, corriam riscos nos EUT ; (ii) previsível, pois o princípio de devolução trata-se de norma 

de jus cogens, a qual deve ser observada por todos os Estados, e imperava uma garantia 

diplomática; (iii) pessoal, visto que as violações das quais se tinha conhecimento nos EUT 

ocorriam por conta do status migratório irregular - o que não era o caso das vítimas.  

Arcadia, contudo, foi surpreendida com o descumprimento do acordo, estabelecido de boa-

fé para preservar direitos dos migrantes. Com base nas informações disponíveis, não é possível 

afirmar que Arcadia sabia131 que os EUT violariam direitos. É por isso que, ao tomar conhecimento 

da devolução pelos EUT, Arcadia imediatamente suspendeu a execução do acordo132.  

Pelo exposto, é evidente que Arcadia, ao contrário da atuação da Bolívia no caso Família 

Pacheco Tineo133, agiu para garantir que os migrantes enviados a outro país não corressem riscos 

e respeitou as garantias judiciais no procedimento de realocação. Portanto, o Estado não pode ser 
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determinar alcance integral das medidas de reparação, propiciando, enquanto possível, o retorno 

ao status quo ante136.  

Garante-
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Ao exigir o protocolo em juízo competente146, Arcadia cumpriu o dever de estabelecer 

pressupostos e critérios de admissibilidade para os recursos internos por razões de segurança 

jurídica, correta e funcional administração da justiça e para efetiva proteção de direitos147, 

conforme elencou a CtIDH em Trabalhadores Demitidos do Congresso vs. Peru.  

Emana da CADH, ao utilizar as expressões “juiz ou tribunal competente” e “autoridade 

competente” nos artigos 8.1, 25.1, 25.2.a, 25.2.c, a “competência” como critério para julgamento 

da demanda, sob pena de a decisão produzida não ser considerada autêntica148 e viciar o processo 

desde sua origem149. Logo, ao exigir protocolo em juízo competente, Arcadia 
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Pelo exposto, comprova-se que, por meio do PRDD, Arcadia sem discriminação forneceu 

recurso adequados e efetivo aos 808 migrantes, agindo diligentemente para assegurar o julgamento 

do mérito - cuja falta decorreu de erro processual com ônus que deve ser sustentado por quem o 

produziu157. A decisão tomada pelo Consulado respeitou o devido processo legal, atenta aos 

princípios da legalidade e do juiz natural. Arcadia observou, portanto, os artigos 8 e 25 c/c 1.1 da 

CADH.  

 

2.4 A DETENÇÃO ADMINISTRATIVA DE 808 MIGRANTES CUMPRIU OS 

REQUISITOS DO ARTIGO 7 C.C ARTIGO 1.1 DA CADH 
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também a legalidade porque foi ordenada por autoridade legalmente competente e com nível 

suficiente de responsabilidade179, a qual pode ser administrativa180. 

Para além do artigo 7.2 da CADH, a detenção administrativa respeitou também a vedação 

à arbitrariedade, disposta no artigo 7.3 da CADH, por ter base em causas e métodos necessários, 

razoáveis, previsíveis e proporcionais181, cotejados em cada caso182 183. 

A detenção não foi arbitrária porque, primeiramente, teve finalidade compatível com a 

Convenção e foi idônea para perseguir o objetivo pretendido184. A detenção para garantir a 

finalização dos procedimentos migratórios é autorizada pela CtIDH185 e ACNUR186. É justificativa 

que observa com rigor os preceitos estabelecidos pela CIDH em relação ao dever de o Estado 

garantir o comparecimento dos solicitantes de asilo ao longo do procedimento187. Em Pessoas 

Dominicanas e Haitianas Expulsas vs. República Dominicana, a detenção foi considerada 

arbitrária justamente por não se pautar em justificativas dessa espécie188 – o que não ocorreu em 

Arcadia.  

                                                           
179 GTDA. Deliberation No. 5 on Situation regarding immigrants and asylum-seekers. 28/12/1999. Princípio 6.   
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Em segundo lugar, foi medida necessária, sendo indispensável para a finalidade 

desejada189, nos termos acima demonstrados, não sendo possível adotar medidas menos restritivas 

para atingir o fim esperado190. 

Em terceiro, foi medida proporcional, vez que (i) o sacrifício do direito de liberdade não 

foi exagerado frente ao cumprimento dos fins pretendidos pela detenção191 e (ii) o fato de somente 

808 migrantes terem sido detidos, enquanto os demais receberam status de refugiado prima facie, 

demonstra que Arcadia 
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É cenário distinto ao de Nadege Dorzema vs. República Dominicana, em que o Estado foi 

condenado pela CtIDH justamente por não permitir aos migrantes detidos o acesso a recurso para 

controlar a legalidade da detenção213. A ausência de interposição de recurso apto a desafiar a 

detenção não implica na violação do artigo 7.6, visto que o Estado cumpre com a obrigação do 

dispositivo ao fornecer acesso aos recursos 214.  

Por todo exposto, demonstrou-se que a detenção administrativa dos migrantes não se 

constituiu em punição ou discriminação, mas sim em medida para assegurar razões de ordem 

pública, sendo adotada com fundamentos e formas prescritas em lei, bem como de acordo com 

finalidades da CADH e de maneira idônea, necessária e proporcional. Os detidos foram informados 

e notificados das razões de sua detenção e de seus direitos, além de imediatamente terem sido 

levados à presença da autoridade administrativa competente. Foram, por fim, fornecidos recursos 

judiciais para se desafiar a detenção administrativa. Dessa forma, Arcadia cumpriu com o disposto 

nos artigos 7.1, 7.2, 7.3, 7.4, 7.5 e 7.6 c/c 1.1 da CADH.  

 

2.5 O TRATAMENTO DAS FAMÍLIAS DOS 808 MIGRANTES EM ARCADIA 

OBSERVOU OS ARTS. 17 E 19 C/C 1.1 DA CADH 

Arcadia observa o dever previsto no artigo 17 da CADH de desenvolver e fortalecer o 

núcleo familiar e evitar a separação familiar215
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Primeiramente, conforme visto no item anterior, ao se proceder de acordo com o artigo 7 

da CADH, a detenção administrativa a que estiveram sujeitos 808 não foi ilegal ou arbitrária. 

Assim, não foi violadora do direito à vida familiar217, ainda mais quando os detidos podiam receber 

visitas familiares218 - o que foi assegurado em Arcadia219.  

Em segundo lugar, de acordo com o ACNUR, tampouco deve se determinar que um 

indivíduo excluído da proteção internacional do refúgio faça jus ao status de refugiado, usurpando 

o próprio instituto, para que a unidade familiar seja preservada220. Nessa esteira, os Estados 

possuem um escopo significativo para adotar suas políticas migratórias221 e o artigo 17 da CADH 

não obsta o Estado de aplicar expulsões222.  

No entanto, frente ao princípio da unidade familiar, a medida deverá ser (i) prevista em lei 

e (ii) necessária em uma sociedade democrática223. No caso, além de ser decorrência da exclusão 

do status de refugiado, foi medida necessária porque atendeu às balizas que a CtIDH utiliza para 

ponderar tal critério.  
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consideração todo o corpus juris internacional de direitos das crianças, especialmente a Convenção 

sobre os Direitos da Criança
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jamais violou o princípio de não detenção de crianças por questões migratórias240, nem deixou de 

seguir a orientação de que o princípio da unidade familiar não pode justificar a detenção de crianças 

junto de seus pais241. 

A medida de separação familiar, ademais, era potencialmente temporária242 – dada a 

possibilidade de reunião com a família ampliada e, eventualmente, com os pais em EUT, país 

próximo à Arcadia243. Por fim, foi medida principalmente ponderada pelo interesse superior da 

criança244. Esse é critério que, apesar de não absoluto245, emana do artigo 3 da CDC e rege as 

políticas, regras e decisões dirigidas às crianças246.  

O conteúdo do interesse superior consiste em se determinar casuisticamente a medida que 

melhor atende ao interesse da criança247, considerado a partir da finalidade de garantir as melhores 

condições para o gozo pleno e efetivo de direitos e o desenvolvimento holístico248.  

Em Arcadia, a identificação de todas as crianças integrantes da caravana249 como sujeitas 

à proteção internacional do refúgio250, sem haver qualquer transmissão de eventual status 

migratório irregular dos pais251, indica a existência um sistema de proteção integral às crianças252. 
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Ademais, seguindo o preceituado pela CtIDH253, enquanto o processo migratório as afetou, todas 

as crianças foram entrevistadas pelas autoridades254. 

O sistema de proteção integral exemplifica-se, outrossim, nos Centros de Proteção à 

Infância. Nesses locais, as crianças acessaram serviços de saúde, educação e lazer enquanto 

esperavam por contato com familiares que pudessem assumir seus cuidados255, de forma que se 

atendeu a condições materiais internacionalmente exigidas256257.  

Todas essas condições, somadas à política de integração de migrantes258, demonstram que 

o fato de as crianças terem permanecido em Arcadia, apesar de ser escolha familiar difícil259, não 

foi medida que contrariou o interesse superior da criança, pois garantiu-se o gozo pleno de direitos 

para seu desenvolvimento holístico. 

Pelo exposto, Arcadia, sem discriminação, observou os artigos 17 e 19 c/c 1.1 da CADH, 

pois a mitigação da unidade familiar foi resultante de detenção e posterior realocação dos 808 

migrantes para os EUT  de forma legal e não arb5 -0.l764(t)-6(r)-1(�cr)-1(i)-6(a,)-4((b5 -(em)-6(c(o)-4(m)-6(o)-4( f)-1(o)-4(i)-6e m)-6e d)-4(i)-6(d)-4( exp)-14ce p)-4c(i)-6(o)-4(n)-4(al)-6a,c3ome
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O fato de nas reuniões preparatórias266 para o acordo ser reforçada a obrigação jus 

cogens267 de não devolução é um primeiro elemento a demonstrar que Arcadia observou o dever 

de prevenir violações de direitos humanos, corolário à obrigação positiva268 de garantir o exercício 

de direitos conforme o artigo 1.1 da CADH269. Ao celebrar um acordo, as partes devem agir para 

que as negociações sejam significativas270, de tal forma que a quebra do negociado, por parte dos 

EUT   revelou desrespeito à boa-fé, princípio geral do direito internacional271 positivado no artigo 

26 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados e que é lastreado na confiança e 

credibilidade inerentes à cooperação internacional272.  

Assim, junto de outras ações adotadas por Arcadia – como a investigação dos riscos 
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Arcadia observou, portanto, a obrigação de proteger o direito à vida dos migrantes, a qual, 

sendo de meio276, é atendida quando o Estado atua diligentemente.  A intolerância de Arcadia com 

as práticas violadoras, afastando qualquer aquiescência do Estado para com elas, é clara ao se 

rememorar que o acordo com os EUT foi imediatamente suspenso com o descumprimento277 e 

ratifica que Arcadia leva a sério o dever de proteger.   

Por parte de Arcadia, o acordo envolvia cooperação para o desenvolvimento econômico 

dos EUT 278 - e desenvolvimento implica em novas possibilidades para projetos de vida279. Nesse 

tom, novamente se revela a observâncai de Arcadia ao dever de garantia, dessa vez na face do 

direito à vida digna, já reconhecida pela CtIDH280 e que se atrela ao fortalecimento de projetos de 

vida281. Mais especialmente, as condutas no âmbito doméstico de Arcadia são manifestos 

particulares desse padrão.  

Reconhece-se que os Estados devem garantir aos cidadãos padrões mínimos para a 

salvaguarda de uma vida digna282, como acesso à alimentação essencial, à saúde primária, à 

moradia e às formas básicas de educação283. No âmbito Interamericano, são obrigações 

reverberadas no Protocolo de San Salvador de 1988 e Arcadia age para cumpri-las. 

Arcadia destina aos migrantes projeto para assessorá-los na busca de emprego e inserção 

em programas sociais de direitos econômicos, sociais e culturais284. É constitucionalmente 

                                                           
276 CIJ. Aplicação da Convenção sobre a Prevenção e Punição do Crime de Genocídio (Bósnia e Herzegovina vs. 

Sérvia e Montenegro). Sentença, 26/02/2007, §431. 
277 P.E. 66. 
278 P.E. 27. 
279 SEM, Amartya. Desenvolvimento como Liberdade
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arbitrariamente as supostas vítimas de vida – o que descumpriria a obrigação, negativa294, de 

respeitar direitos - levam à conclusão de que o Estado não violou o artigo 4 da CADH.  

 

2.7 AS POLÍTICAS MIGRATÓRIAS DE ARCADIA CORROBORAM QUE O 

ESTADO AGE EM CONSONÂNCIA COM O ARTIGO 24 C/C 1.1 DA CADH  

Previsto nos artigos 24 e 1.1 da CADH, igualdade e não discriminação são reconhecidos 

como jus cogens295 e pilares centrais do SIDH296. As razões expostas ao longo deste memorial, 

acompanhadas das abaixo delineadas, levam à conclusão de que igualdade e não-discriminação 

foram pilares, também, da conduta de Arcadia.   

A CtIDH entende que discriminação é toda distinção, exclusão, restrição ou preferência 

que se baseia em motivos de qualquer índole e que tem por objetivo anular ou menoscabar o 

reconhecimento e gozo de direitos em condições de igualdade297. A discriminação não pode se 

referir somente a políticas deliberadamente discriminatórias, mas também àquelas cujo impacto 

seja discriminatório298, de facto e de jure299. Enquanto o artigo 1.1 da CADH protege o indivíduo 

contra discriminação no respeito ou na garantia de um direito da Convenção, o artigo 24 refere-se 

à proteção contra a discriminação na aplicação da lei interna do Estado300.  

 Inicialmente, no que toca à obrigação negativa de não-discriminar301, não se evidenciou 

proteção desigual na lei interna de Arcadia. Não houve recusa de aplicação da lei interna para 

                                                           
294 CtIDH. Massacre de Ituango vs. Colômbia. 
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nenhum dos migrantes pertencentes à caravana, diferentemente do caso Yean e Boscio302, em que 

a não aplicação de critérios legais para determinação de nacionalidade para filhas de migrantes 

constitui violação do artigo 24 pela República Dominicana.   

O respeito à lei, sem discriminação, é ainda mais comprovado quando se observa os 

procedimentos para solicitar e receber asilo e a oportunidade de se recorrer a cortes303. Arcadia, 

seguindo preceitos desta CtIDH, garante o devido processo independentemente do status 

migratório da pessoa304.  

Já no tocante ao artigo 1.1, também não se revelou qualquer menoscabo ou tentativa de 

nulificar os direitos dos migrantes. Como evidenciado neste memorial, n
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Nesse sentido, a realocação dos 808 migrantes aos EUT, não pode se constituir em violação 

aos artigos 24 e 1.1 da CADH, nem mesmo se fosse alegada com base no cometimento de delitos 

comuns ou pertencimento a gangues. A distinção entre migrantes que receberam o status de 

refugiado e os 808 migrantes não é discriminatória pois seguiu critérios já estabelecidos pela 

CtIDH309: a realocação foi (i) proporcional em vista da natureza grave dos crimes cometidos; (ii) 

razoável, pois almejou a não devolução dos migrantes a Waira; (iii) objetiva, já que o tratamento 

diferenciado foi aplicado somente aqueles que se enquadravam nas cláusulas de exclusão310; e, 

(iv) não violou os direitos humanos, pois foi ofertado a estes migrantes o direito de solicitar asilo, 

o de recorrer da negativa da decisão, o de não devolução, unidade familiar e demais direitos 

humanos durante a sua detenção. 

Finalmente, o Estado empreende esforços na seara das obrigações positivas311 decorrentes 

dos direitos à igualdade e não-discriminação, Arcadia a cumpre com os compromissos 

internacionais. A CtIDH entende que o dever de não discriminar, em sua faceta de proteção, 

demanda que os Estados adotem medidas positivas para reverter ou alterar situações 

discriminatórias eventualmente existentes em sua sociedade312.   

Em Arcadia, diante do aumento de 800% das solicitações de asilo de pessoas provenientes 

de Puerto Waira, entre os anos de 2013 e 2015313, foram desenvolvidas campanhas de 

sensibilização da população em geral e capacitação de funcionários públicos contra a xenofobia e 

sobre os direitos dos migrantes314.  

                                                           
309 CtIDH: OC-18/03.
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Tais medidas demonstram o combate de Arcadia a práticas discriminatórias em todos os 

seus níveis, em especial nos órgãos públicos315. São todas espécies de medidas celebradas pelo 

que evitaram que fossem praticados atos de discriminação indireta316 e que estão de acordo com o 

previsto pelo recente Pacto Global para Migração Ordenada, Regular e Segura317. 

Assim, demonstra-se que Arcadia aplicou sua legislação sem discriminação, observou a 


